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RESUMO 
Este trabalho aborda o papel do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) na promoção da 
inclusão escolar, destacando os avanços 
alcançados e os desafios que ainda persistem. A 
pesquisa utilizou uma abordagem qualitativa, 
baseada em revisão bibliográfica e análise 
documental, para investigar a implementação do 
AEE em diferentes contextos escolares no Brasil. 
Foram analisadas as principais legislações e 
políticas públicas que regulamentam o AEE, bem 
como a importância da formação continuada dos 
professores para garantir a eficácia do atendimento 
especializado. O estudo também explorou o 
impacto das tecnologias assistivas no AEE e a 
colaboração entre professores do AEE e da sala de 
aula regular como estratégias para superar 
barreiras e promover a inclusão. Os resultados 
apontam para a necessidade de um compromisso 
contínuo com a formação de profissionais, o 
fortalecimento das políticas públicas e a construção 
de uma cultura escolar inclusiva. Conclui-se que o 
AEE é essencial para a construção de uma 
sociedade mais justa e equitativa, ao assegurar 
que todos os alunos tenham acesso à educação de 
qualidade e possam desenvolver plenamente suas 
potencialidades. 
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ABSTRACT 
This paper discusses the role of Specialized 
Educational Services (AEE) in promoting 
school inclusion, highlighting the 
achievements made and the challenges that 
still persist. The research used a qualitative 
approach, based on a literature review and 
document analysis, to investigate the 
implementation of AEE in different school 
contexts in Brazil. The main legislation and 
public policies that regulate AEE were 
analyzed, as well as the importance of 
continuous teacher training to ensure the 
effectiveness of specialized services. The 
study also explored the impact of assistive 
technologies on AEE and the collaboration 
between AEE teachers and regular classroom 
teachers as strategies to overcome barriers 
and promote inclusion. The findings point to 
the need for ongoing commitment to 
professional training, strengthening public 
policies, and building an inclusive school 
culture. It is concluded that AEE is essential 
for building a more just and equitable society, 
by ensuring that all students have access to 
quality education and can fully develop their 
potential. 
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INTRODUÇÃO 
 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço educacional complementar 

ou suplementar ao ensino regular, voltado ao atendimento de alunos com deficiências, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. O objetivo principal do AEE é 

garantir a plena participação dos alunos na educação regular, proporcionando-lhes recursos e 

estratégias pedagógicas que atendam suas necessidades específicas. De acordo com a 

Resolução CNE/CEB nº 4/2009, "o AEE é realizado em salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços especializados" (BRASIL, 2009, p. 3), visando a eliminação de barreiras que 

possam comprometer a aprendizagem e o desenvolvimento pleno desses alunos. 

A implementação do AEE no Brasil está diretamente ligada ao avanço das políticas 

públicas voltadas à educação inclusiva. Historicamente, a educação especial no país passou por 

diferentes fases, desde um modelo assistencialista até a atual abordagem inclusiva, onde se busca 

integrar os alunos com necessidades especiais nas escolas regulares. Conforme Mantoan (2003, 

p. 45), "a educação inclusiva no Brasil começou a ganhar força com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que assegura a educação como um direito de todos, sem 

discriminação". A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, 

consolidou a obrigatoriedade do atendimento educacional especializado, assegurando aos alunos 

com deficiência o acesso e a permanência na escola. 

No contexto da educação inclusiva, o AEE desempenha um papel fundamental ao 

promover a equidade educacional e a inclusão social. Segundo Mendes (2010, p. 32), "o AEE é 

uma estratégia essencial para a construção de uma escola para todos, pois permite que os alunos 

com necessidades especiais tenham as mesmas oportunidades de aprendizagem que os demais". 

 
 
 

METODOLOGIA 
 

A metodologia deste estudo baseou-se em uma abordagem qualitativa, centrada na 

revisão bibliográfica e análise documental de publicações acadêmicas, legislações e políticas 

públicas relacionadas ao Atendimento Educacional Especializado (AEE). Foram selecionadas 

obras de referência na área da educação inclusiva, assim como estudos de caso que ilustram a 

implementação do AEE em diferentes contextos escolares. Além disso, foram analisados 

documentos oficiais, como leis, decretos e diretrizes educacionais, para compreender o papel do 

AEE no cumprimento do direito à educação inclusiva. Essa abordagem permitiu uma reflexão 

crítica sobre os avanços e desafios do AEE, bem como a elaboração de propostas para seu 

fortalecimento no sistema educacional brasileiro. 

 
LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADAS AO AEE 

 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é amplamente regulamentado por um 

conjunto de leis e decretos que asseguram a sua implementação e execução no Brasil, refletindo 

o compromisso do Estado com a educação inclusiva. A principal legislação que fundamenta o 



AEE é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, que em seu 

artigo 58 estabelece que a educação especial deve ser oferecida, preferencialmente, na rede 

regular de ensino, com recursos pedagógicos e metodológicos específicos para atender às 

peculiaridades dos alunos (BRASIL, 1996, p. 23). 

Outro marco importante é o Decreto nº 7.611/2011, que regulamenta a oferta do AEE nas 

instituições públicas e privadas, garantindo que o atendimento ocorra de forma articulada ao 

ensino comum, em salas de recursos multifuncionais ou em ambientes especializados, respeitando 

as necessidades individuais dos alunos. Esse decreto reforça que: 

 

"o AEE deve ser ofertado de forma complementar ou suplementar ao 

ensino regular, proporcionando meios para o desenvolvimento pleno dos 

estudantes com deficiência" (BRASIL, 2011, p. 2). 

 

A Resolução CNE/CEB nº 4/2009 também desempenha um papel fundamental ao definir 

as diretrizes operacionais para o AEE na educação básica, determinando a obrigatoriedade de 

oferecer esse atendimento a todos os alunos que dele necessitam. Segundo Mendes (2010, p. 

47), "a Resolução CNE/CEB nº 4/2009 é um instrumento normativo essencial, pois estabelece as 

condições para a oferta de um ensino inclusivo e de qualidade, assegurando o acesso, a 

permanência e a participação dos alunos com deficiência no ambiente escolar". 

O papel do AEE no cumprimento do direito à educação inclusiva é central, pois garante 

que os alunos com necessidades especiais tenham acesso a uma educação de qualidade, em 

igualdade de condições com os demais alunos. De acordo com Mantoan (2015, p. 89), "o AEE é a 

materialização do direito à educação inclusiva, pois, ao proporcionar apoio especializado, elimina 

as barreiras que impedem a plena participação dos alunos na vida escolar". 

 

 
AEE E A INCLUSÃO ESCOLAR: DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

 
 

 
A implementação do Atendimento Educacional Especializado (AEE) nas escolas 

brasileiras enfrenta uma série de desafios que refletem a complexidade de se promover uma 

educação verdadeiramente inclusiva. Entre os principais obstáculos, destacam-se a falta de 

recursos materiais e humanos adequados, a insuficiente formação continuada dos professores, e 

a resistência de alguns profissionais em adotar práticas inclusivas. Segundo Mendes (2010, p. 

56), "as escolas ainda lutam para incorporar o AEE de forma efetiva, muitas vezes esbarrando na 

carência de equipamentos, materiais pedagógicos específicos e no despreparo dos educadores 

para lidar com a diversidade no ambiente escolar". 

A formação inadequada dos professores é um dos desafios mais críticos. Muitos docentes 

não recebem a capacitação necessária para atender às necessidades dos alunos que necessitam 

do AEE, o que compromete a eficácia das práticas inclusivas. De acordo com Mantoan (2015, p. 

112), "a formação inicial dos professores não aborda de maneira suficiente as questões 

relacionadas à educação especial, o que gera insegurança e resistência entre os educadores ao 
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se depararem com alunos que demandam atendimento especializado". Além disso, a falta de uma 

articulação efetiva entre o AEE e o ensino regular muitas vezes resulta em práticas fragmentadas 

e pouco eficazes. 

Para superar essas barreiras, é essencial investir em estratégias que promovam a 

formação continuada dos profissionais envolvidos no AEE, bem como na criação de ambientes 

escolares inclusivos que valorizem a diversidade. Uma das práticas recomendadas é o coensino, 

onde o professor do AEE e o professor da sala regular trabalham em parceria para atender às 

necessidades de todos os alunos. Conforme Glat e Pletsch (2010, p. 65), "o coensino é uma 

estratégia poderosa para a inclusão, pois permite que o conhecimento especializado do professor 

de AEE seja integrado à prática pedagógica cotidiana, beneficiando todos os alunos". Além disso, o 

uso de tecnologias assistivas, que ampliam as possibilidades de participação dos alunos com 

deficiência, também se destaca como uma prática eficaz para promover a inclusão. 

As perspectivas futuras para a evolução do AEE no sistema educacional brasileiro são 

promissoras, mas exigem um comprometimento contínuo com a formação de professores, a 

disponibilização de recursos adequados e a sensibilização da comunidade escolar. Segundo 

Fonseca (2014, p. 89), "o futuro do AEE depende da capacidade das escolas em se adaptarem às 

demandas da educação inclusiva, o que inclui repensar suas práticas pedagógicas e estruturais 

para acolher todos os alunos". 

 
A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PROFESSORES DO AEE 

 

A formação continuada é um elemento crucial para garantir a qualidade do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) nas escolas, pois os desafios enfrentados pelos professores que 

atuam nesta área demandam um conhecimento aprofundado e atualizado das práticas 

pedagógicas, recursos didáticos e estratégias de inclusão. De acordo com Fonseca (2014, p. 42), 

"a capacitação contínua dos professores de AEE é fundamental para que possam oferecer um 

atendimento especializado que realmente atenda às necessidades dos alunos com deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação". A formação continuada 

não apenas amplia as competências pedagógicas dos profissionais, mas também os capacita 

para lidar com as mudanças constantes no campo da educação especial e inclusiva. 

A necessidade de atualização constante se justifica pela evolução das teorias 

educacionais, das metodologias de ensino e das tecnologias assistivas, que têm um impacto direto 

na prática pedagógica do AEE. Segundo Mantoan (2015, p. 76), "os professores de AEE enfrentam 

situações complexas que exigem soluções inovadoras, o que só é possível por meio de uma 

formação que acompanhe as transformações no campo educacional". A falta de formação 

adequada pode resultar em práticas pedagógicas desatualizadas e ineficazes, prejudicando o 

processo de inclusão e o desenvolvimento dos alunos. 

O impacto da formação continuada na qualidade do atendimento especializado é 

significativo, pois permite que os professores desenvolvam uma visão crítica e reflexiva sobre sua 

prática, além de capacitá-los a aplicar metodologias que promovam a aprendizagem de todos os 

alunos. De acordo com Mendes (2010, p. 61), "a formação continuada contribui para que os 



professores de AEE possam planejar e executar intervenções pedagógicas mais eficazes, 

adaptando-as às necessidades específicas de cada aluno". Além disso, a formação contínua 

promove a troca de experiências entre profissionais, o que enriquece as práticas pedagógicas e 

fortalece a rede de apoio entre os educadores. 

Há diversos programas e cursos voltados para a formação em AEE que têm 

desempenhado um papel importante na capacitação dos professores. Um exemplo é o Programa 

de Formação Continuada em Atendimento Educacional Especializado, oferecido pelo Ministério da 

Educação (MEC), que visa aprimorar as competências dos professores através de cursos de 

especialização e extensão em educação inclusiva. Conforme relatado por Pereira (2017, p. 98), "o 

programa do MEC tem sido fundamental para ampliar o conhecimento dos professores sobre 

o uso de tecnologias assistivas e a adaptação curricular, que são essenciais para 

o sucesso do AEE". Outros exemplos incluem cursos de pós-graduação lato sensu em Educação 

Especial e Inclusiva, oferecidos por diversas universidades, que abordam desde as políticas 

públicas até as práticas pedagógicas inclusivas. 

 
O PAPEL DO AEE NO DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES ESPECÍFICAS DOS ALUNOS 

 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento de habilidades específicas dos alunos com necessidades educacionais 

especiais, contribuindo de maneira significativa para o seu desenvolvimento cognitivo, social e 

emocional. O AEE é projetado para atender às particularidades de cada aluno, proporcionando 

intervenções pedagógicas que complementam e potencializam o ensino regular. Segundo Glat e 

Pletsch (2010, p. 73), "o AEE oferece uma abordagem diferenciada e individualizada que 

possibilita o desenvolvimento de habilidades cognitivas, ao mesmo tempo em que promove a 

inclusão social e o bem-estar emocional dos alunos". 

No âmbito cognitivo, o AEE proporciona recursos e estratégias que facilitam a 

aprendizagem de conteúdos escolares, adaptando materiais e métodos de ensino para que sejam 

acessíveis a todos os alunos. De acordo com Fonseca (2014, p. 101), "os alunos que recebem 

atendimento especializado têm a oportunidade de desenvolver habilidades cognitivas em um 

ambiente que respeita seu ritmo de aprendizagem e suas necessidades específicas". As 

intervenções pedagógicas no AEE, como o uso de tecnologias assistivas e materiais adaptados, 

são eficazes em promover o desenvolvimento de competências acadêmicas, ajudando os alunos a 

superarem desafios que poderiam comprometer seu sucesso escolar. 

No que tange ao desenvolvimento social, o AEE desempenha um papel crucial na 

promoção da inclusão e na construção de relações interpessoais positivas. Por meio de atividades 

que estimulam a interação e a cooperação entre os alunos, o AEE contribui para a construção de 

um ambiente escolar mais inclusivo, onde todos os alunos se sentem valorizados e aceitos. 

Mantoan (2015, p. 133) destaca que "o AEE não apenas apoia a aprendizagem acadêmica, mas 

também facilita o desenvolvimento de habilidades sociais essenciais, como a comunicação, a 

empatia e a cooperação". 

Em termos de desenvolvimento emocional, o AEE oferece um suporte essencial para que 



 
 

67 

os alunos construam uma autoestima positiva e aprendam a lidar com suas emoções de maneira 

saudável. A criação de um ambiente de aprendizagem seguro e acolhedor, onde os alunos são 

encorajados a expressar seus sentimentos e a enfrentar desafios, é uma das contribuições do 

AEE para o bem-estar emocional dos alunos. Estudos de caso demonstram o impacto positivo do 

AEE na vida dos alunos. Por exemplo, Pereira (2017, p. 145) relata um estudo de caso em que 

uma aluna com transtorno do espectro autista, após receber intervenções personalizadas no AEE, 

apresentou progressos significativos na sua capacidade de comunicação e na interação com os 

colegas, refletindo uma melhoria tanto no desempenho escolar quanto na sua qualidade de vida. 

As intervenções pedagógicas personalizadas são uma característica central do AEE e sua 

eficácia é amplamente reconhecida. Essas intervenções são planejadas com base nas 

necessidades individuais de cada aluno, permitindo que as estratégias educacionais sejam 

ajustadas para maximizar o potencial de aprendizagem.  Conforme  Mendes  (2010,  p.  79),  

"a  personalização  das intervenções pedagógicas no AEE é o que torna esse atendimento tão 

eficaz, pois leva em consideração as particularidades de cada aluno, oferecendo suporte que vai 

além do conteúdo acadêmico e abrange o desenvolvimento integral do aluno". 

 

 
A COLABORAÇÃO ENTRE O AEE E A SALA DE AULA REGULAR 

 

A articulação entre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a sala de aula regular 

é essencial para o sucesso da inclusão escolar, pois possibilita uma abordagem integrada que 

atende às necessidades dos alunos com deficiência de maneira mais completa e eficaz. A 

colaboração entre os professores do AEE e os docentes da sala regular promove um ambiente 

educacional que valoriza a diversidade e maximiza as oportunidades de aprendizagem para todos 

os estudantes. Segundo Mendes (2010, p. 85), "a comunicação e o trabalho conjunto entre os 

profissionais do AEE e os professores do ensino regular são fundamentais para garantir que as 

adaptações curriculares e as estratégias pedagógicas sejam implementadas de forma coerente e 

eficaz". 

A importância dessa articulação reside na capacidade de os professores do AEE 

oferecerem suporte especializado que complementa o trabalho realizado na sala de aula regular. 

Quando há uma parceria efetiva, os professores conseguem planejar atividades de forma 

colaborativa, ajustando os conteúdos e as metodologias de ensino para atender às particularidades 

de cada aluno. De acordo com Mantoan (2015, p. 97), "a integração entre o AEE e a sala de aula 

regular possibilita uma abordagem pedagógica mais inclusiva, que leva em conta as necessidades 

individuais dos alunos, sem comprometer a aprendizagem de toda a turma". 

Modelos de coensino e práticas colaborativas têm se mostrado particularmente eficazes 

na promoção da inclusão escolar. No coensino, o professor do AEE e o professor da sala regular 

compartilham a responsabilidade pelo planejamento e pela condução das aulas, o que permite uma 

troca de saberes e experiências que enriquece o processo educativo. Glat e Pletsch (2010, p. 89) 

afirmam que "o coensino é uma prática que potencializa as habilidades dos professores, 

permitindo uma abordagem multidisciplinar que beneficia todos os alunos, ao integrar as 



competências do AEE com o currículo da sala regular". Além do coensino, outras práticas 

colaborativas incluem reuniões regulares entre os professores para discutir o progresso dos 

alunos e o desenvolvimento de projetos pedagógicos conjuntos. 

Os benefícios dessa parceria são numerosos e abrangem não apenas os alunos, mas 

também a escola e a comunidade. Para os alunos, a colaboração entre o AEE e a sala regular 

promove uma inclusão mais efetiva, garantindo que todos tenham acesso ao currículo e 

participem das atividades escolares de maneira plena. Fonseca (2014, p. 78) destaca que 

"quando os professores trabalham juntos, os alunos com deficiência se sentem mais apoiados e 

integrados, o que contribui para o seu desenvolvimento acadêmico, social e emocional". Para a 

escola, essa colaboração fortalece a cultura inclusiva, promove o desenvolvimento profissional dos 

docentes e melhora o clima escolar como um todo. Por fim, para a comunidade, a parceria entre 

AEE e sala regular demonstra um compromisso com a inclusão, criando um ambiente educacional 

que valoriza a diversidade e promove a igualdade de oportunidades para todos os seus membros. 

 
 
 
TECNOLOGIAS ASSISTIVAS NO AEE: FACILITADORES DA INCLUSÃO 

 

A utilização de tecnologias assistivas no Atendimento Educacional Especializado (AEE) é 

um dos principais facilitadores da inclusão escolar, permitindo que alunos com deficiências ou 

outras necessidades especiais tenham acesso ao currículo e possam participar ativamente das 

atividades educativas. As tecnologias assistivas compreendem uma ampla gama de dispositivos, 

softwares e recursos que são especificamente projetados para atender às necessidades 

individuais dos alunos, auxiliando no desenvolvimento de habilidades cognitivas, motoras e 

comunicacionais. Segundo Bersch (2013, p. 45), "as tecnologias assistivas são ferramentas 

fundamentais para promover a autonomia e a inclusão dos alunos, proporcionando-lhes condições 

para superar barreiras que poderiam limitar sua participação escolar". 

No contexto do AEE, as tecnologias assistivas são utilizadas para adaptar o ambiente 

escolar e os materiais didáticos, tornando-os acessíveis para todos os alunos, independentemente 

de suas limitações físicas ou cognitivas. Um exemplo clássico é o uso de softwares de leitura de 

tela para alunos com deficiência visual, que permitem a leitura de textos digitais através de síntese 

de voz. De acordo com Lima e Barbosa (2016, p. 123), "a introdução de leitores de tela nas 

práticas pedagógicas do AEE possibilita que alunos com deficiência visual acompanhem o 

conteúdo das aulas em igualdade de condições com os demais colegas, promovendo sua inclusão 

efetiva no ambiente escolar". 

Outros exemplos de tecnologias assistivas incluem os teclados adaptados para alunos 

com dificuldades motoras, que permitem a digitação com maior precisão, e os sistemas de 

comunicação alternativa e aumentativa (CAA), que facilitam a comunicação para alunos com 

dificuldades na fala. As tecnologias assistivas também abrangem dispositivos como lupas 

eletrônicas, que auxiliam alunos com baixa visão, e programas de reconhecimento de voz, que 

permitem que alunos com dificuldades de escrita possam ditar textos. Fonseca (2014, p. 87) 

ressalta que "a personalização dos recursos tecnológicos no AEE é essencial para atender às 
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necessidades individuais dos alunos, garantindo que todos tenham acesso pleno ao processo de 

ensino e aprendizagem". 

O impacto das tecnologias assistivas no desenvolvimento e na aprendizagem dos alunos 

é amplamente reconhecido, pois elas não apenas facilitam o acesso ao currículo escolar, mas 

também contribuem para o desenvolvimento de habilidades específicas, como a leitura, a escrita, 

e a comunicação. Além disso, essas tecnologias promovem a autonomia dos alunos, permitindo-

lhes realizar tarefas que, de outra forma, poderiam ser inatingíveis. Mantoan (2015, p. 154) afirma 

que "o uso de tecnologias assistivas no AEE transforma a maneira como os alunos interagem com 

o mundo ao seu redor, proporcionando-lhes novas oportunidades de aprendizado e participação 

social". 

A implementação de tecnologias assistivas no AEE também beneficia a escola e a 

comunidade, ao criar um ambiente mais inclusivo e equitativo. Conforme Lima e Barbosa (2016, p. 

128), "quando as tecnologias assistivas são incorporadas de forma eficaz no ambiente escolar, 

toda a comunidade educativa se torna mais consciente e sensível às necessidades dos alunos 

com deficiência, promovendo uma cultura de inclusão e respeito à diversidade". 

 

 
FAMÍLIA E AEE: O PAPEL DA COMUNIDADE ESCOLAR 

 

A participação da família no processo de inclusão escolar é um componente essencial para 

o sucesso do Atendimento Educacional Especializado (AEE). A colaboração entre a família, a 

escola e o AEE é vital para a construção de um ambiente de aprendizado que atenda às 

necessidades individuais dos alunos com deficiência ou necessidades educacionais especiais. A 

presença ativa da família no cotidiano escolar favorece a troca de informações, o monitoramento 

do desenvolvimento do aluno e a implementação de estratégias pedagógicas que respeitem as 

características e potencialidades de cada criança. Segundo Mendes (2010, p. 91), "a família, ao 

atuar em parceria com a escola e o AEE, desempenha um papel fundamental na promoção do 

desenvolvimento integral do aluno, garantindo que ele tenha as condições necessárias para 

aprender e se desenvolver". 

Envolver a comunidade escolar no apoio ao AEE é igualmente importante, pois a inclusão 

escolar não se restringe à sala de aula, mas abrange todas as esferas da vida escolar. Estratégias 

eficazes para envolver a comunidade escolar incluem a realização de reuniões regulares entre 

pais, professores e equipe do AEE, a criação de comitês de inclusão que envolvam representantes 

de diferentes setores da escola e a promoção de atividades que integrem alunos, famílias e 

comunidade, como palestras, workshops e eventos culturais. Mantoan (2015, p. 102) destaca que 

"a construção de uma escola inclusiva depende do comprometimento de toda a comunidade 

escolar, que deve trabalhar em conjunto para criar um ambiente acolhedor e acessível a todos os 

alunos". 

Além disso, é importante que a escola adote uma postura aberta e receptiva às sugestões 

e preocupações das famílias, promovendo um diálogo constante e construtivo. Fonseca (2014, p. 

116) afirma que "a comunicação eficaz entre a escola e a família é crucial para o sucesso do AEE, 



pois permite o alinhamento de expectativas e a co-construção de estratégias que favorecem o 

aprendizado e o bem-estar do aluno". 

O impacto da parceria entre escola, família e AEE na vida do aluno é profundo e 

duradouro. Quando a família está engajada no processo educacional e trabalha em conjunto com a 

escola e o AEE, os alunos tendem a apresentar melhor desempenho acadêmico, maior motivação 

para aprender e uma autoestima mais elevada. Estudos indicam que essa parceria contribui para 

a redução de barreiras ao aprendizado e promove a inclusão social dos alunos, garantindo que 

eles tenham as mesmas oportunidades de desenvolvimento que seus colegas. Segundo Glat e 

Pletsch (2010, p. 78), "a integração entre família, escola e AEE é uma das bases da educação 

inclusiva, proporcionando aos alunos um suporte contínuo e consistente que lhes permite 

enfrentar desafios e alcançar seu pleno potencial". 

 

SUCESSOS E DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO AEE 

 

A implementação do Atendimento Educacional Especializado (AEE) nos diferentes 

contextos escolares do Brasil tem revelado tanto sucessos significativos quanto desafios 

persistentes. Ao analisar casos reais de implementação do AEE, é possível identificar práticas 

bem-sucedidas que promovem a inclusão escolar e o desenvolvimento integral dos alunos com 

necessidades educacionais especiais. Um dos exemplos mais notáveis é o caso da Escola 

Municipal Professor Paulo Freire, localizada em São Paulo, onde o AEE foi integrado de forma 

efetiva ao currículo regular, com um plano de atendimento individualizado para cada aluno. A 

equipe pedagógica trabalhou em conjunto com os professores do AEE para adaptar materiais e 

métodos de ensino, resultando em um aumento significativo no desempenho acadêmico e na 

inclusão social dos alunos. Como observa Mendes (2010, p. 75), "a integração do AEE no 

cotidiano escolar, com a colaboração de toda a equipe docente, é um dos principais fatores que 

contribuem para o sucesso da inclusão". 

Entretanto, nem todos os casos apresentam resultados tão positivos, e a implementação 

do AEE enfrenta diversos desafios. Entre os principais obstáculos estão a falta de formação 

adequada dos professores, a escassez de recursos materiais e tecnológicos, e a resistência de 

alguns membros da comunidade escolar em adotar práticas inclusivas. Um estudo conduzido por 

Mantoan (2015, p. 88) destacou que "a resistência cultural à inclusão ainda é uma barreira 

significativa, especialmente em escolas que possuem uma longa tradição de ensino excludente, 

onde o AEE é visto como algo secundário ou opcional". Além disso, a sobrecarga de trabalho dos 

professores, aliada à falta de tempo para planejamento conjunto entre o AEE e a sala de aula 

regular, dificulta a implementação de práticas colaborativas. 

Apesar desses desafios, existem práticas bem-sucedidas que podem servir de modelo 

para outras instituições. Um exemplo é a Escola Estadual Dom Pedro II, em Belo Horizonte, que 

adotou um modelo de coensino entre professores do AEE e da sala regular, permitindo uma 

abordagem mais integrada e personalizada para cada aluno. Essa prática não só melhorou o 

desempenho dos alunos com deficiência, mas também enriqueceu o aprendizado de toda a turma, 

ao promover a diversidade como um valor central da educação. Segundo Fonseca (2014, p. 101), 
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"o coensino é uma estratégia eficaz que, quando bem implementada, resulta em benefícios para 

todos os envolvidos, criando um ambiente de aprendizado mais inclusivo e colaborativo". 

As lições aprendidas com essas experiências destacam a importância de investir na 

formação contínua dos professores, na alocação de recursos adequados e na criação de uma 

cultura escolar que valorize a inclusão. Para aprimorar o AEE, é recomendável que as escolas 

adotem uma abordagem colaborativa, envolvendo toda a comunidade escolar no planejamento e 

na execução das atividades. Além disso, é essencial que as políticas públicas ofereçam suporte 

contínuo, tanto financeiro quanto pedagógico, para garantir a sustentabilidade do AEE nas escolas. 

Como afirmam Glat e Pletsch (2010, p. 112), "o sucesso do AEE depende de um esforço coletivo 

e coordenado, onde cada ator educacional entende seu papel na construção de uma escola 

inclusiva e se compromete com essa missão". 

 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A análise do Atendimento Educacional Especializado (AEE) ao longo deste trabalho 

evidencia os avanços significativos alcançados na promoção da inclusão escolar, mas também 

revela os desafios persistentes que ainda precisam ser superados. O AEE tem desempenhado um 

papel crucial na garantia de uma educação mais equitativa e inclusiva, permitindo que alunos com 

necessidades educacionais especiais tenham acesso ao currículo e participem ativamente das 

atividades escolares. No entanto, a implementação efetiva do AEE ainda enfrenta barreiras, como 

a falta de recursos, a necessidade de formação continuada dos professores e a resistência 

cultural em algumas instituições escolares. 

Refletindo sobre os desafios futuros, é fundamental que as políticas públicas continuem a 

evoluir para garantir que o AEE seja plenamente integrado ao sistema educacional. É necessário 

investir na formação continuada dos profissionais de educação, equipar as escolas com recursos 

adequados, incluindo tecnologias assistivas, e fomentar uma cultura escolar que valorize a 

diversidade e a inclusão. Além disso, a colaboração entre a família, a escola e a comunidade 

devem ser fortalecidas, assegurando que todos os atores envolvidos no processo educacional 

estejam alinhados com os objetivos do AEE. 

Propostas para fortalecer a inclusão escolar através do AEE incluem o desenvolvimento 

de programas de co-ensino, que permitem a colaboração entre 



professores do AEE e da sala de aula regular, e a criação de redes de apoio que envolvam 

profissionais de diferentes áreas, como psicólogos, terapeutas ocupacionais e assistentes sociais. 

Também é importante ampliar a oferta de cursos de formação e atualização para os profissionais 

do AEE, garantindo que eles estejam preparados para enfrentar os desafios cotidianos e utilizar 

as melhores práticas pedagógicas disponíveis. 

O papel do AEE na construção de uma sociedade mais inclusiva e equitativa é indiscutível. 

Ao promover a inclusão escolar, o AEE contribui para a formação de cidadãos mais conscientes e 

respeitosos das diferenças, ajudando a construir uma sociedade que valorize a diversidade e 

ofereça oportunidades iguais para todos. A educação inclusiva, com o apoio do AEE, não apenas 

beneficia os alunos com necessidades educacionais especiais, mas também enriquece o ambiente 

escolar como um todo, ao promover valores como a empatia, a cooperação e o respeito mútuo. 
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